
ESTADO DA PARAÍBA - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Apelação Cível  e  Remessa Necessária:0000370-44.2011.815.0181-4ª  Vara 
da comarca de Guarabira-PB
Relator: Des. José Aurélio da Cruz
Apelante: Estado da Paraíba representado por seu Procurador Paulo Renato 
Guedes Bezerra
Apelado: Maria Andreia de Pontes Barbosa
Advogado: Antônio Teotônio de Assunção
Remetente: Juízo da 4ª Vara da Comarca de Guarabira/Pb

ACÓRDÃO

ADMINISTRATIVO –  REMESSA  NECESSÁRIA  E 
APELAÇÃO  CÍVEL –    ANÁLISE  CONJUNTA  – 
RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA  CONVERTIDA  EM 
AÇÃO  DE  COBRANÇA  –  CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
EM  FAVOR  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  – 
RELAÇÃO  JURÍDICO-ADMINISTRATIVA  – 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL - DIREITO 
AO PAGAMENTO DAS VERBAS REFERENTES AO 
SALÁRIO  -  EXTENSÃO  DOS  DIREITOS  SOCIAIS 
PREVISTOS  NO  ART.  7º  DA  CF  AOS 
CONTRATADOS  TEMPORARIAMENTE  PELA 
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  –   ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL  DOMINANTE  NO  STF  – 
DIREITO AO FGTS AINDA QUE O CONTRATO SEJA 
DECLARADO NULO – ART. 19-A DA LEI Nº 8.036/90 
–  INAPLICABILIDADE  DA MULTA DE  QUARENTA 
POR  CENTO  DO  FGTS –  DEVIDA APENAS  EM 
RAZÃO  DE  DEMISSÃO  SEM  JUSTA  CAUSA EM 
CONTRATOS  DE  TRABALHO  POR  TEMPO 
INDETERMINADO  –  TEMPORARIEDADE  COMO 
PRESSUPOSTO  DA  CONTRATAÇÃO  DA 
PROMOVENTE –  NEGATIVA DE PROVIMENTO DA 
APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA.

- No que tange ao direito da promovente à percepção 
da diferença de salário, a matéria resta pacificada no 
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Supremo Tribunal Federal, bem como nesta Corte de 
Justiça,  que  estende  aos  servidores  contratados 
temporariamente os direitos sociais previstos no art. 
7º da CF.

-  O  STF  também  tem  reconhecido  em  favor  dos 
prestadores de serviços o direito ao FGTS, por estar 
elencando no art. 7º, III, da CF, bem como quando o 
contrato for declarado nulo, nos termos do art. 19-A 
da Lei nº 8.036/90. 

- Noutro ponto, a promovente não faz jus a multa de 
40% (quarenta por cento) do FGTS, tendo em vista 
que o contrato  sub examine teve como pressuposto 
lógico a temporariedade do vínculo, considerando que 
não houve prévia aprovação da autora em concurso 
público.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à 
unanimidade  de  votos,  em  negar  provimento  à  Apelação  e  Remessa 
Necessária,  nos termos do voto do relator e da certidão de julgamento de 
fls.142.

Relatório

Trata-se de Remessa Necessária e Apelação cível, interposta 
pelo  Estado da Paraíba,  em face da sentença de fls. 109/113, tendo como 
apelada  Maria Andreia de Pontes Barbosa.

Inicialmente, a reclamante aduz que foi admitida pelo Estado da 
Paraíba, como Supervisora Escolar, em 01 de março de 2005 laborando nesta 
função até 30 de abril de 2009, quando  foi demitida sem justa causa, não lhes 
sendo pagos quaisquer títulos resilitivos. Diz ainda que percebeu, como última 
remuneração, o salário minimo; que não recebeu  os salários dos meses de 
janeiro, fevereiro, março e abril de 2009, nem as verbas relativas ao  FGTS.

A reclamação trabalhista intentada por Maria Andreia de Pontes 
Barbosa, teve início na Justiça do Trabalho, que por unanimidade, se declarou 
incompetente e determinou a remessa dos presentes autos à Justiça Comum. 
O magistrado a quo às fls. 79, declarou válidos os atos processuais praticados 
nestes autos, exceto os decisórios.

Contestação às fls. 89/100.
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O  Estado  da  Paraíba  informou  que  não  há  ficha  financeira 
referente ao período mencionado na exordial (fls. 104/105).

Sentença prolatada às fls.  109/113,  julgando procedente,  em 
parte, a pretensão requerida na inicial para condenar o promovido a pagar à 
autora a diferença entre a remuneração recebida por esta e o salário mínimo 
vigente na data de cada pagamento(período entre 01.06.2006 e 30.11.2008). 
Condenou ainda ainda o promovido a pagar o FGTS, com base no valor do 
salário mínimo.

Inconformado,  o  Estado  da  Paraíba  interpôs  o  apelo  de  fls. 
115/127, aduzindo em síntese: que não há no Estado ficha cadastral em nome 
da  promovente;  que  a  contratação  a  título  precário  não  dá  direito  ao 
recebimento do FGTS e multa de 40%; que existe a nulidade da contratação, 
visto que foi após a CF/88, e que a servidora, não se submeteu a concurso 
não podendo gerar efeitos trabalhistas, exceto o pagamento de salários no 
período  trabalhado.  Por  fim,  pugna  provimento  do  apelo   para  extinguir  o 
processo com resolução de mérito nos termos do art 269, I do CPC, em razão 
de todos os pedidos da autora não merecem acolhimento no ordenamento 
jurídico em vigor.

Contrarrazões não apresentadas pela apelada (fl. 131).

Em parecer  de fls.  136/137,  a  douta Procuradoria  de Justiça 
declarou  inexistir  interesse  público  que  reclame  a  atuação  ministerial  no 
presente feito

É o breve relatório.

DECIDO

Inicialmente,  cumpre  esclarecer  que  se  faz  necessária  a 
apreciação  conjunta  do  recurso  voluntário  e  oficial,  na  medida  em  que  a 
matéria a ser analisada em decorrência deste último abarca todo o conteúdo 
objeto do primeiro.

Não  há  controvérsia  sobre  a  contratação  irregular  da 
promovente,  restando  analisar  os  pedidos  referentes  à  diferença  de 
pagamento com o salário mínimo, FGTS e multa de 40%. Ademais apelante 
não demonstrou que a apelada laborava em jornada reduzida de trabalho.

A título de comprovação, extrai-se dos autos que a autora foi 
admitida na Administração Estadual no dia 01.06.06 e demitida em 30.11.08 
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(fls. 09 e 11), inexistindo comprovante de que laborou no período de  janeiro a 
abril de 2009.

Assim,  a  promovente  tem direito  a  diferença  entre  o  salário 
recebido, incluindo todas as parcelas salariais, e o valor mínimo da época de 
cada pagamento. ( art. 7º, IV c/c o art. 39, § 3º da CF).

Considerando, o pedido que envolve o pagamento do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço  - FGTS,  necessário esclarecer que este 
Tribunal  não  poderá  se  negar  a  apreciá-lo,  visto  que  o  Superior  Tribunal 
Justiça já reconheceu a competência da Justiça Estadual para o julgamento 
dos  processos  referentes  às  contratações  temporárias  realizadas  pela 
Administração Pública, sendo esta a hipótese dos autos. 

Do contrário, restaria violado o princípio da inafastabilidade do 
Judiciário,  na  medida  em  que  o  referido  pleito  também  não  poderia  ser 
submetido  à  análise  da  Justiça  do  Trabalho,  porquanto  fora  declarada 
incompetente para a análise das ações em que se discute direitos decorrentes 
de vínculo jurídico-administrativo.

Para elucidar a questão, colaciono o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL NO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA.  VÍNCULO  JURÍDICO-ADMINISTRATIVO 
INAFASTÁVEL.  EMENDA  CONSTITUCIONAL  19. 
PLURALIDADE DE REGIMES JURÍDICOS. SUSPENSÃO DOS 
EFEITOS PELO STF.  COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. 
AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  A  contratação  temporária  de 
trabalho,  nos  termos  do  art.  37,  IX,  da  CF,  tem  natureza 
nitidamente  administrativa,  excluindo-se  a  competência  da 
Justiça do Trabalho para a apreciação dos feitos relativos a 
esse  vínculo.(...)  4.  Conflito  de  competência  conhecido  para 
declarar  competente  Juízo de Direito  da 3ª  Vara  da Fazenda 
Pública de Natal/RN. 5. Agravo regimental não provido.1

Superada a questão,  entendo que a decisão vergastada não 
merece retoque com relação ao FGTS, na medida em que se apresenta em 
perfeita consonância ao entendimento jurisprudencial dominante no Supremo 
Tribunal  Federal,  que  reconhece  em  favor  dos  prestadores  de  serviços 
contratados temporariamente pela Administração Pública os direitos sociais 
elencados no art. 7º da CF, dentre eles o FGTS.

Embora a referida verba seja corriqueiramente apontada como 
celetista,  a  previsão  do  art.  7º,  III,  da  CF,  revela-o  como  um  direito 

1 STF - AgRg no CC 117.756/RN, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
23/05/2012, DJe 06/06/2012.
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constitucionalmente assegurado a todos  os  trabalhadores,  sendo,  portanto, 
extensível aos prestadores de serviços, contratados pela Administração para 
atender às necessidades temporárias de excepcional  interesse público,  nos 
moldes do art. 37, IX, da CF.

Para melhor elucidação, vejamos os precedentes do STF sobre 
a matéria:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  SERVIÇO  PÚBLICO. 
CONTRATAÇÃO  EM  CARÁTER  TEMPORÁRIO. 
RENOVAÇÕES  SUCESSIVAS  DO  CONTRATO. EXTENSÃO 
DOS  DIREITOS  SOCIAIS  PREVISTOS  NO  ART.  7º  DA 
CONSTITUIÇÃO  DA REPÚBLICA.  DIREITO  AO  DEPÓSITO 
DO  FGTS.  Orientação  que  prevalece  no  Supremo  Tribunal 
Federal em razão de julgamento final, com repercussão geral, 
do re 596.478/RR. Recurso de agravo improvido.2

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO.  2.  Servidor  público  contratado em caráter 
temporário. Renovações  sucessivas  do  contrato.  3. 
Aplicabilidade dos direitos sociais previstos no art.  7º  da 
CF, nos termos do art. 37, IX, da CF. Direito ao décimo-terceiro 
salário  e  ao  adicional  de  férias.  Precedentes  do  STF.  4. 
Ausência  de  argumentos  capazes  de  infirmar  a  decisão 
agravada. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.3

Agravo  regimental  no  agravo  de  instrumento.  Servidor 
temporário. Contrato prorrogado sucessivamente. Gratificação 
natalina e férias.  Percepção. Possibilidade. Precedentes. 1.  A 
jurisprudência desta Corte é no sentido de que é devida a 
extensão  dos  diretos  sociais  previstos  no  art.  7º  da 
Constituição  Federal  a  servidor  contratado 
temporariamente,  nos  moldes  do  art.  37,  inciso  IX,  da 
referida Carta da República, notadamente quando o contrato é 
sucessivamente renovado. 2. Agravo regimental não provido.4

Além disso,  o  STF entende  que  os  prestadores  de  serviços 
fazem jus ao FGTS ainda que o contrato seja considerado nulo,  conforme 
previsão expressa no art. 19-A5 da Lei nº 8.036/90. Nesse sentido, colaciono a 
seguinte jurisprudência:

Recurso extraordinário.  Direito  Administrativo.  Contrato  nulo. 
Efeitos.  Recolhimento  do  FGTS.  Artigo  19-A  da  Lei  nº 
8.036/90. Constitucionalidade. 1. É constitucional o art. 19-A da 

2 STF;  RE-AgR  752.136;  MG;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  CELSO  DE  MELLO;  Julg.  29/10/2013;  DJE 
13/12/2013; Pág. 36.

3 STF; AG-RE-AgRg 664.484; MG; Segunda Turma; Rel. Min. Gilmar Mendes; DJE 25/02/2013; Pág. 20.
4 STF - AI 767024 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 13/03/2012, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-079 DIVULG 23-04-2012 PUBLIC 24-04-2012.
5 Art. 19-A.  É devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja 

declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando mantido o direito ao 
salário. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)
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Lei nº 8.036/90, o qual dispõe ser devido o depósito do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço na conta de trabalhador cujo 
contrato com a Administração Pública seja declarado nulo por 
ausência de prévia aprovação em concurso público, desde que 
mantido  o  seu  direito  ao  salário.  2. Mesmo  quando 
reconhecida  a  nulidade  da  contratação  do  empregado 
público,  nos  termos  do  art.  37,  §  2º,  da  Constituição 
Federal,  subsiste o direito do trabalhador ao depósito do 
FGTS  quando  reconhecido  ser  devido  o  salário  pelos 
serviços prestados. 3. Recurso extraordinário ao qual se nega 
provimento.6

Observando  que  o  próprio  Estado  da  Paraíba  reconhece  a 
nulidade  do  contrato  sub  examine,  filio-me  ao  entendimento  adotado  pela 
Suprema Corte, confirmando, portanto, o direito da promovente à percepção 
do  FGTS,  direito  social  expressamente  previsto  no  art.  7º,  III7,  da  Carta 
Magna, dispensando-se qualquer alteração a decisão a quo.

No que tange ao pagamento da  multa de 40% (quarenta por 
cento) do referido fundo de gratificação, correta a improcedência reconhecida 
na sentença. 

Conforme  previsto  no  art.  18,  §1º,  da  Lei  nº  8.036/90,  o 
empregador que demitir sem justa causa o seu empregado estará obrigado ao 
pagamento de multa equivalente a 40% (quarenta por cento) do montante de 
todos  os  depósitos  referentes  ao  FGTS,  realizados  na  conta  vinculada, 
durante a vigência do contrato de trabalho.

Tal  previsão  legal  tem  por  base  uma  das  principais 
características  da  relação  trabalhista,  qual  seja,  a  sua  duração  por  prazo 
indeterminado, admitindo-se a contratação temporária apenas em hipóteses 
excepcionais, elencadas no art. 443, §2º8, da CLT.

Dessa  forma,  a  referida  penalidade  visa  compensar  as 
dificuldades financeiras que o trabalhador provavelmente enfrentará em razão 
da inesperada rescisão do contrato de trabalho, a qual não deu causa.

Feitas essas considerações, vislumbra-se que a relação firmada 
entre as partes, além de possuir natureza jurídico-administrativa, registrou a 
temporariedade  como pressuposto  de  sua  duração  desde  o  início,  ante  a 
impossibilidade  da  prestadora  de  serviço  se  tornar  estável  no  quadro  da 

6 STF - RE 596478, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal 
Pleno, julgado em 13/06/2012, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-040 DIVULG 28-02-2013 PUBLIC 
01-03-2013 EMENT VOL-02679-01 PP-00068.

7 Art.  7º  -  São direitos  dos trabalhadores urbanos e rurais,  além de outros  que visem à melhoria  de sua 
condição social: (…) III - fundo de garantia do tempo de serviço;

8 Art. 443.  Omissis. § 2º O contrato por prazo determinado só será válido em se tratando: a) de serviço cuja 
natureza ou transitoriedade justifique a predeterminação do prazo; b) de atividades empresariais de caráter 
transitório; c) de contrato de experiência.
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Administração sem a prévia aprovação em concurso público.

Desse  modo,  é  imperioso  reconhecer  que  a  promovente 
sempre  esteve  ciente  de  que  a  sua  demissão  poderia  ocorrer  a  qualquer 
momento, independentemente da demonstração de justa causa, notadamente 
porque vigora o poder de império da Administração nesse tipo relação jurídica.

Sobre o assunto, vejamos os julgados abaixo:

DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  Apelação 
cível e reexame necessário conhecido de ofício. Ação ordinária. 
Servidor  público.  Contrato  administrativo  por  prazo 
determinado. Celebração com fundamento na Lei estadual n. º 
9.198/90. Lei declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal  (adin  3.210-1).  Demais  ajustes  e  termos  aditivos 
firmados  sob  a  vigência  da  Lei  complementar  estadual  n.  º 
108/05. Prazo superior a 02 (dois) anos. Violação ao artigo 27, 
inciso IX, alínea b da Constituição Estadual. Cargo que reflete 
necessidade  permanente  cujas  funções  não  podem  ser 
realizadas  por  servidor  temporário.  Nulidade  de  todas  as 
contratações. Recurso de apelação cível interposto pelo estado 
do Paraná. Direito da servidora ao recebimento do fundo de 
garantia  do  tempo  de  serviço  (fgts)  mantido. 
Inaplicabilidade  da  multa  de  40%  (quarenta  por  cento). 
Precedentes. (…).9

APELAÇÕES CÍVEIS.  RECLAMAÇÃO TRABALHISTA.  FGTS. 
CONTRATO EM REGIME TEMPORÁRIO.  DECLARAÇÃO DE 
NULIDADE DO CONTRATO. Primeiro apelante. Impossibilidade 
jurídica  do  pedido.  Impossibilidade.  FGTS  é  parcela  devida 
mesmo com a nulidade do contrato.  Multa de 40% (quarenta 
por  cento)  não  se  aplica  ao  caso.  Recurso  conhecido  e 
improvido.  Segundo  apelante.  Cobrança  das  contribuições 
para  FGTS prescreve  em 30  (trinta)  anos. Afastamento  da 
prescrição quinquenal aplicada. Recurso conhecido e provido.10

Assim,  não  há  que  se  falar  em  condenação  da  Fazenda 
Estadual ao pagamento da multa prevista no art. 18, §1º, da Lei nº 8.036/90.

DISPOSITIVO

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO aos recursos oficial e 
voluntário, mantendo a sentença a quo, inalterada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças 

9 TJPR;  ApCiv 0917693-4;  Paranaguá;  Quarta Câmara Cível;  Relª  Juíza  Conv.  Sandra  Bauermann;  DJPR 
04/04/2013; Pág. 230. 

10 TJPA; AC 20113007025-8; Ac. 110199; Santarém; Quarta Câmara Cível Isolada; Rel. Des. Ricardo Ferreira 
Nunes; Julg. 16/07/2012; DJPA 25/07/2012; Pág. 141.

__________________________________________________________________ 
Apelação Cível nº 0000370-44.2011.815.0181                                                                                             7



Morais Guedes.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz (relator),  a Exa. Desª. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida,  Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior, 
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 01 de julho de 2014.

                       Desembargador José Aurélio da Cruz
                                                         Relator
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